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CONTRATAÇÃO DE PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA (PPP), NA 

MODALIDADE DE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, DESTINADA À 

IMPLANTAÇÃO E À GESTÃO DA INFRAESTRUTURA DO CENTRO 

ADMINISTRATIVO MUNICIPAL, ABRANGENDO A ELABORAÇÃO DOS 

PROJETOS, A EXECUÇÃO DAS OBRAS E INTERVENÇÕES NECESSÁRIAS À 

RESTAURAÇÃO, RECUPERAÇÃO, REQUALIFICAÇÃO, ADAPTAÇÃO, 

MODERNIZAÇÃO, CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO PREDIAL DO 

COMPLEXO DA ESTAÇÃO FERROVIÁRIA CENTRAL DE BAURU 

(ESTAÇÃO CENTRAL NOROESTE) PARA USO COMO CENTRO 

ADMINISTRATIVO MUNICIPAL, COMPREENDENDO, INCLUSIVE, AS 

INTERVENÇÕES DE DRENAGEM E MACRODRENAGEM ESTRITAMENTE 

VINCULADAS À PROTEÇÃO, À ESTABILIDADE, À INTEGRIDADE, À 

FUNCIONALIDADE E À DISPONIBILIDADE DO ATIVO CONCEDIDO, COM 

A FINALIDADE DE ASSEGURAR SUA ADEQUADA UTILIZAÇÃO PELA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
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CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º XX/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º XXXXXX 

 

 

Cálculo da Contraprestação Mensal Efetiva 

A Contraprestação Mensal Efetiva (CME) a ser paga à Concessionária terá seu 

valor atrelado ao Relatório de Avaliação expedido pelo Verificador 

Independente calculada de acordo com a metodologia aqui exposta. O 

pagamento único e indivisível, e calculado conforme a fórmula a seguir: 

 

𝐶𝑀𝐸𝑚 = 𝐶𝑀𝐸𝐶𝐴𝑃𝐸𝑋 × 𝐶𝑀𝐸𝑂𝑃𝐸𝑋, tal que: 

𝐶𝑀𝐸𝐶𝐴𝑃𝐸𝑋 = 31,37% × (𝐶𝑀𝑀 × 𝐹𝐸𝑚); e 

𝐶𝑀𝐸𝑂𝑃𝐸𝑋 = 68,63% × [𝐶𝑀𝑀 × (80% + 𝐹𝐷𝑚) × 𝐹𝐸𝑚] 

onde: 

• CMEm: Contraprestação Mensal Efetiva no mês de pagamento m, ou seja, 

aquela que será paga à Concessionária no mês de referência; 

• CMM: Valor da Contraprestação Mensal Máxima ofertada pela 

Concessionária na licitação; 

• FEm: Fator de Entrega; 

O Fator de Entrega assume valor zero até emissão da primeira Ordem de 

Operação, que pode ser para todo o conjunto de obras (pacotes), para um dos 

pacotes, ou ainda para parte de um pacote ou parte de pacotes, a depender 



da proposta apresentada pela Concessionária quando da entrega do Projeto 

Executivo. 

 

Item % de FE 

Edifício (Estação NOB) 72,81% 

Macrodrenagem externa 23,07% 

Comunicação Visual e Sinalização 

Interna 0,63% 

BMS 3,50% 

Tabela 1 - Percentuais do FE por Pacote de Investimentos 

Pavimento Área Útil (m²) 
% do FE do 

Edífico 

Térreo 6.102,57 59,60% 

Mezanino 116,13 1,13% 

1º Pav. Central 1.089,78 10,64% 

1º Pav. 

Laterais 
698,59 6,82% 

2º Pav. Central 556,44 5,43% 

2º Pav. 

Laterais 
1.229,47 12,01% 

Cob. Laterais 361,54 3,53% 

Cob. Central 84,34 0,82% 

Tabela 2 - Percentuais do FE da Estação NOB por partição 



• FDm: Fator de Desempenho, calculado a partir do Índice de Desempenho 

Geral (IDG) apurado no mês de referência. 

 

Impacto dos Indicadores de Desempenho 

O Modelo de Remuneração proposto apresenta a CME variável conforme o 

Fator de Desempenho (FD). O FD ajusta o valor da contraprestação, podendo 

reduzi-lo em relação ao valor máximo da CME, em função do resultado do Índice 

de Desempenho Geral (IDG), a fim de garantir continuamente a excelência dos 

serviços previstos para o Centro Administrativo. 

O FD é apurado mensalmente com base na correspondência com o IDG aferido 

pelo Sistema de Mensuração de Desempenho (SMD). O IDG consiste na 

ponderação de 4 (quatro) índices principais: Índice de Qualidade dos Serviços 

(IQS), Índice de Disponibilidade Predial (IDP), Índice de Manutenção e 

Conservação dos Ativos (IMC) e Índice de Satisfação dos Usuários (ISU). 

O FDG será determinado com base no resultado apurado do IDG no período de 

referência e terá um valor percentual entre 0% e 20%, o que significa que o IDG 

afeta, portanto, no máximo 20% (vinte por cento) do valor da CMEOPEX. 

A correspondência entre IDG e FDG observa a tabela a seguir: 

IDG Apurado FDG 

IDG ≥ 0,95 20% 

0,90 ≤ IDG < 0,95 15% 

0,80 ≤ IDG < 0,90 10% 

0,70 ≤ IDG < 0,80 5% 



IDG < 0,70 0% 

Tabela 3 - Correspondência entre IDG apurado e FDG aplicado 

Com base no que se encontra descrito e detalhado no Cronograma e Marcos 

Contratuais da Concessão e nas obrigações da Concessionária, segue abaixo o 

detalhamento para a aplicação dos componentes da fórmula. 

 

Das Garantias Prestadas pelo Poder Concedente 

1. Previsão Orçamentária 

O PODER CONCEDENTE assume a obrigação de incluir, na proposta 

orçamentária anual, dotação específica para o exercício subseqüente, 

com valor suficiente para adimplemento de suas obrigações financeiras.  

2. Conta Garantidora 

Sem prejuízo do disposto no item 1 o PODER CONCEDENTE obriga-se a 

instituir a CONTA GARANTIDORA, por intermédio da qual recursos de 

titularidade municipal serão utilizados como garantia ou contragarantia 

para o cumprimento de obrigações de pagamento do PODER  

CONCEDENTE. 

a) A garantia para o cumprimento de obrigações de pagamento do 

ESTADO para a CONCESSIONÁRIA será estruturada tendo por base fluxos 

de recursos estaduais cedidos em garantia por meio da CONTA 

GARANTIDORA. 

b) Será garantido, por meio da CONTA GARANTIDORA, o valor total 

inadimplido da CONTRAPRESTAÇÃO PÚBLICA MENSAL EFETIVA.  

c) Uma vez aberta, o PODER CONCEDENTE deverá tomar as medidas 

necessárias, incluindo anuências próprias, para que se transfira para a 

CONTA GARANTIDORA DE PASSAGEM a totalidade dos repasses livres e 



oriundos do Fundo de Participação dos Municípios (FPM), caso .haja 

Aprovação legislativa.  

d) Observados os termos deste CONTRATO, a totalidade dos recursos 

depositados na CONTA GARANTIDORA deverá retornar à respectiva 

conta de titularidade estadual em até 1 (um) dia útil, incluídos os 

rendimentos financeiros auferidos no período, nas seguintes hipóteses: 

• Caso não haja evento de inadimplemento a ser sanado em 

relação ao pagamento de obrigações pecuniárias à 

CONCESSIONÁRIA; e 

• Caso, após o saneamento de evento de inadimplemento em 

relação ao pagamento de obrigações pecuniárias à 

CONCESSIONÁRIA, remanesça saldo residual na CONTA 

GARANTIDORA. 

e) A CONTA GARANTIDORA será estruturada como uma conta 

bancária de passagem de movimentação restrita, e somente poderá ser 

movimentada pelo AGENTE ,FIDUCIÁRIO em conformidade com as 

disposições deste CONTRATO. 

f) O PODER CONCEDENTE, deverá realizar a abertura da CONTA 

GARANTIDORA DE PASSAGEM, incluindo os fluxos de recursos referidos.  

g) A CONTA GARANTIDORA deverá ser mantida aberta durante toda 

a CONCESSÃO, sendo vedada a sua dissolução, extinção ou substituição 

sem prévio consentimento da CONCESSIONÁRIA. 

h) O CONTRATO DE ADMINISTRAÇÃO DA CONTA GARANTIDORA 

regulará os mecanismos de notificação, monitoramento e 

movimentação de recursos, além da outorga dos poderes necessários 

do PODER CONCEDENTE e da CONCESSIONÁRIA para o cumprimento 

integral das obrigações assumidas pelo AGENTE FIDUCIÁRIO, respeitadas 

as diretrizes do CONTRATO. 

i) O VERIFICADOR  INDEPENDENTE será responsável por, quando 

notificado pela CONCESSIONÁRIA sobre a ocorrência de 



inadimplemento, avaliar, no prazo de 7 (sete) dias corridos, se as 

notificações referidas foram emitidas em conformidade com os termos 

do CONTRATO, em especial a Cláusula 15.5, e, em sendo positiva a 

avaliação, emitir NOTIFICAÇÃO DE PAGAMENTO ao BANCO DEPOSITÁRIO 

DA GARANTIA, que depositará o valor correspondente na CONTA DE 

LIVRE MOVIMENTAÇÃO da CONCESSIONÁRIA, segundo o procedimento 

estabelecido. 

 

3. Garantias Complementares 

a) As GARANTIAS COMPLEMENTARES deverão ser constituídas 

diretamente pelo PODER CONCEDENTE mediante proposta do PODER 

CONCEDENTE, com anuência da CONCESSIONÁRIA. 

40.9. 

b) As GARANTIAS COMPLEMENTARES poderão ser lastreadas em ônus 

constituídos sobre as seguintes receitas, valores mobiliários ou 

instrumentos financeiros, a critério do PODER CONCEDENTE:  

• Receitas patrimoniais do PODER CONCEDENTE; 

• Fluxos de recebíveis futuros do PODER CONCEDENTE;  

• Contas correntes, de movimentação restrita, de titularidade do 

PODER CONCEDENTE ou de entidades a ele relacionadas;  

• Títulos de dívida pública ou privada, cujo rating seja considerado 

de baixo risco de crédito, com nota de classificação de risco 

equivalente ou superior a AA-, em escala nacional, emitida por 

uma das agências classificadoras de risco de crédito aqui 

elencadas: (i) Standard and Poor’s (S&P); (ii) Moody’s; ou (iii) Fitch 

Ratings; 

• Cotas de fundos de investimento de renda fixa, lastreadas em 

títulos da dívida pública nacional, em Certificado de Depósito 

Bancário – CDB ou em outros títulos de crédito, emitidos por 



INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, ou, ainda, em títulos e valores mobiliários, 

devendo estas três últimas hipóteses de investimento ser 

classificadas com rating de baixo risco de crédito, com nota de 

classificação de risco equivalente ou superior a AA-, em escala 

nacional, emitida por uma das agências classificadoras de risco de 

crédito aqui elencadas: (i) Standard and Poor’s (S&P); (ii) Moody’s; 

ou (iii) Fitch Ratings; 

• Instrumentos de fiança ou garantia, incluindo seguro-garantia, 

contratados com INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS privadas, públicas ou 

multilaterais; e/ou 

• Quaisquer outras modalidades de garantia, desde que aceitas 

pela CONCESSIONÁRIA, que não poderá recusá-las sem motivo 

justificado, sendo certo que a CONCESSIONÁRIA poderá recusar a 

modalidade proposta pelo PODER CONCEDENTE caso demonstre 

que ela implicará a insuficiência da garantia, a falta de liquidez ou 

o agravamento de risco. 

c) Uma vez constituídas as GARANTIAS COMPLEMENTARES, a 

CONCESSIONÁRIA poderá excuti-las diretamente caso os recursos 

disponíveis na CONTA GARANTIDORA não sejam suficientes para 

adimplemento de suas obrigações financeiras.  

d) Para as garantias previstas, será considerado o valor presente dos 

recebíveis futuros sobre o qual o ônus for constituído, aplicando-se a 

TAXA SELIC, conforme estabelecida pelo COPOM e divulgada pelo 

Banco Central. A taxa utilizada será aquela vigente no período, 

conforme divulgado no site do Banco Central, correspondente à data 

em que as garantias previstas foram constituídas e apuradas;  


